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Cultura e violência na República Velha Rio-Grandense: os processos-crime 
de homicídio e lesão corporal da Comarca de Soledade. 
Felipe Berté Freitas1 
 
Resumo: Durante a República Velha ocorreu no Rio Grande do Sul um conjunto de transformações políticas, 
socioeconômicas e socioculturais que compuseram um quadro mais amplo de transição para o sistema capitalista 
no Brasil. A análise quantitativa dos processos-crime da 1ª Vara do Civil e do Crime da Comarca de Soledade, 
permitiu compreender que o aprofundamento das contradições estruturais nessa conjuntura, provocou, em muitos 
casos, a eclosão da violência física entre agricultores, comerciantes, criadores de gado, policiais, dentre outros. 
Por detrás desses confrontos interpessoais, havia um conjunto mais amplo de valores morais e formas de 
comportamento, onde o uso da violência como forma de resolver os impasses/problemas cotidianos, fazia parte 
dos habitus e costumes que caracterizavam as relações sociais e as práticas culturais estabelecidas no Norte do 
Rio Grande do Sul. Desse modo, o presente artigo tem por objetivo refletir sobre as imbricações entre violência e 
cultura. 
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Abstract: During the República Velha (First Brazilian Republic) there was, in the state of Rio Grande do Sul, a 
set of political, socio-economic, and sociocultural changes that created a wider frame on the transition to the 
capitalist system in Brazil. The quantitative analysis of the crime processes from the First Crime & Civil 
Jurisdiction of the County Court in Soledade (1ª Vara do Civil e do Crime da Comarca de Soledade) allowed to 
understand that the probing of the structural contradictions in this setting produced, in many cases, the outbreak 
of physical violence among farmers, merchants, ranchers, policemen and so on. Behind these clashes there was a 
wider set of moral values and behavior patterns, where the employ of violence, as a way to solve the everyday 
drawbacks, was part of the habits and custom which featured the social relationship and the cultural practices 
established in the North of Rio Grande do Sul. Therefore, the current article has its goal in reflecting over the 
imbrications between violence and culture in Soledade during the First Brazilian Republic.  
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Introdução 
No dia 20 de novembro de 1924, no 5º distrito de Soledade2, lugar denominado 
Jacuhy, o negro José de “Tal” foi preso pela polícia furtando três cavalos, dois contos e 
                                                          
1 Doutorando em História Regional pela Universidade de Passo Fundo, RS – Brasil. E-mail: 
fbertefreitas@gmail.com  
2 Em 1833, no Período Regencial, à área que pertencia ao município de Rio Pardo, foi desmembrada e elevada à 
distrito de “Cima da Serra do Botucaraí”. No mesmo ano, a resolução Imperial de 11 de março de 1833, criou o 
município de Cruz Alta. Em 5 de gosto de 1834, os vereadores criaram seis distritos: o 1º em Cruz Alta, o 2ª em 
São Martinho, o 3º em Butucaraí (que deu origem a Soledade), o 4º em Passo Fundo, o 5º em Palmeiras e o 6º 
em São Miguel das Missões, porém, em 1854, Soledade foi incorporada como 5º distrito de Passo Fundo. Em 
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trezentos mil réis, arreios, capas e diversos outros objetos.  Capturado pelos policiais, e 
entregue ao subintendente do 3º distrito, Ângelo Prates de Moraes, foi conduzido até a cadeia 
civil. Atado pelo braço e pescoço na chincha3 do cavalo, e levado, a pé, troteando, até o lugar 
denominado Eucaliptus, foi executado com dois tiros na cabeça, sendo seu cadáver atirado a 
uma sanga4, situada nos campos de Pedro de Oliveira, que alguns dias depois encontrou as 
roupas e os ossos do indivíduo, com o crânio furado pelo projétil de uma arma de fogo.  
O documento, denominado de autos de resistência e morte, coloca a versão das 
autoridades para o crime praticado. Segundo a fonte, Ângelo Prates de Morais e seu 
companheiro Joaquim de “Tal” pernoitaram na casa do comerciante Guilherme Kauffmann e 
dali partiram, após descansarem por algumas horas. No meio do percurso, o indivíduo que 
estava sob a custódia de ambos, teria conseguido iludir a vigilância, roubando a arma de um 
guarda e escapando para o mato. Durante a perseguição houve troca de tiros entre eles, o que 
consequentemente ocasionou a morte da vítima. O relatório ainda aponta que o prisioneiro 
tinha cometido nove homicídios, assassinando inclusive sua própria esposa.  
Complementando as informações, o delegado Apolinário Alves Leite “relatou que ao chegar 
no 5º distrito, encontrou o homem preso e que o mesmo confessou ter furtado o dinheiro 
porque era da fronteira e estava fugindo das forças de Leonel Rocha5 que haviam mandado 
matá-lo”6.  
Embora essa versão tenha permeado a maior parte do processo, alguns depoentes 
apresentaram outros relatos sobre as circunstâncias em que se deu o crime. Pantaleão Ferreira 
Prestes (advogado, 81 anos) disse que  
 
                                                                                                                                                                                     
janeiro de 1857, as leis números 335 e 340 elevaram Soledade à freguesia e Passo Fundo à vila emancipada. 
Após dezoito anos sob a administração passo-fundense, Soledade tornou-se vila e conquistou sua emancipação, 
em 29 de março de 1875, pela lei provincial de número 962, dividindo-se em cinco distritos: 1º, da Vila; 2º, da 
Restinga; 3º, de São Tomé; 4º, do Lagoão; 5º, do Jacuizinho. Ver: FRANCO, Sérgio da Costa. Soledade na 
história. Porto Alegre: Corag, 1975, p. 55-56. 
3 É uma cinta fina de couro colocada na barriga do cavalo para auxiliar na fixação da selaria sobre o animal.  
4 É um rio pequeno (córrego) produzido pelas águas das chuvas.  
5 Durante a República Velha, o Rio Grande do Sul viveu uma situação de luta permanente entre as frações de 
classe dominante, posto que a oposição mesmo excluída do jogo político, se manteve atuante e organizada. 
Chefiada por Assis Brasil e iniciada através da aliança entre federalistas e republicanos castilhistas dissidentes, a 
Revolução de 1923 rompeu com o predomínio do PRR na esfera político-partidária, pois, através do Pacto de 
Pedras Altas, os oposicionistas conseguiram impedir que Borges de Medeiros pudesse se reeleger novamente 
para a presidência do estado. Leonel Rocha foi um dos principais chefes militares desse conflito, atuando ao lado 
dos oposicionistas ao Partido Republicano Rio-Grandense (PRR). 
6 Processo criminal movido pela Justiça Pública contra Ângelo Prates de Morais e Joaquim de Tal. 1ª Vara do 
Civil e do Crime de Soledade, Comarca de Soledade, 1924. Arquivo Histórico da Universidade de Passo Fundo, 
acervo do Judiciário. Arquivo do autor, Síntese – Processos Criminais – homicídio e lesão corporal – 1900 a 
1930. 
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[...] é público na vila que Ângelo Prates convidou várias pessoas para assistir à 
morte do preso, sendo que um dos praças, por ordem dele, desfechou vários tiros 
contra a vítima que depois foi atirada dentro de uma sanga7 
 
Outra testemunha, Mario Carneiro (escrivão do cartório), destacou os abusos de 
autoridade cometidos pelo subdelegado, como, por exemplo, o fato de a vítima ter sido 
conduzida a pé com os braços e pescoço amarrados. Sentenciou atestando que em Soledade, 
“se mata e se praticam os maiores absurdos”8. Já Constantino Camargo, disse que por medo 
de ser agredido por Ângelo Prates não depôs o que sabia, afirmando em juízo que o homem 
foi assassinado.  
Em 27 de setembro de 1932, os réus foram absolvidos pelo juiz Márcio Loureiro 
Lima. Contudo, o Promotor Evaristo Teixeira do Amaral recorreu ao Egrégio Superior 
Tribunal do Estado, alegando que os depoimentos durante o processo foram contraditórios; 
que houve abuso dos acusados, atando o preso e passando-lhe uma corda no pescoço e que a 
perícia errou em relação ao local do ferimento, isto posto que a vítima teria sido atingido na 
cabeça de cima para baixo por alguém que estava em plano superior. A par das alegações da 
promotoria, em 27 de abril de 1933, Ângelo Prates foi absolvido devido à falta de elementos 
que comprovassem sua responsabilidade no crime. Por outro lado, seu companheiro de 
trabalho, Joaquim de “Tal”, acabou sendo considerado como culpado, pois de acordo com a 
sentença proferida, ele contrariou as ordens de uma autoridade superior e atirou em José no 
momento em que ele tentava fugir para o mato.   
A morte de um homem negro acusado de cometer delitos enquanto era conduzido 
amarrado a um cavalo, suscita uma série de questionamentos sobre o espaço-tempo em que se 
deu esse homicídio: quais os sentidos/significados da violência naquele contexto? Que tipos 
de relações sociais e práticas culturais estavam implícitas na documentação? Que conexões 
poderia haver entre a violência e as questões político-econômicas? Quais as 
profissões/ocupações desempenhadas pelas pessoas envolvidas nos litígios judiciais? A que 
grupos sociais pertenciam? Em que locais ocorreram esses crimes? Por que recorria-se à 
violência para resolver as disputas interpessoais? De que maneira o Judiciário julgou esses 
                                                          
7 Processo criminal movido pela Justiça Pública contra Ângelo Prates de Morais e Joaquim de Tal. 1ª Vara do 
Civil e do Crime de Soledade, Comarca de Soledade, 1924. Arquivo Histórico da Universidade de Passo Fundo, 
acervo do Judiciário. Arquivo do autor, Síntese – Processos Criminais – homicídio e lesão corporal – 1900 a 
1930. 
8 Processo criminal movido pela Justiça Pública contra Ângelo Prates de Morais e Joaquim de Tal. 1ª Vara do 
Civil e do Crime de Soledade, Comarca de Soledade, 1924. Arquivo Histórico da Universidade de Passo Fundo, 
acervo do Judiciário. Arquivo do autor, Síntese – Processos Criminais – homicídio e lesão corporal – 1900 a 
1930. 
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casos? Que práticas de justiça foram utilizadas pelos operadores de direito? Estas foram 
algumas das indagações que vieram à tona com a leitura dos autos processuais. 
O caso narrado acima faz parte de um total de 103 processos-crime de homicídio e lesão 
corporal tramitados na Comarca de Soledade entre os anos de 1900-1930. A diversidade de 
situações litigiosas revelou que os conflitos entre os sujeitos estavam inseridos num intrincado 
quadro de contradições estruturais, como exemplifica, o fato do negro José ter sido 
assassinado pelas autoridades policiais de Soledade por desertar da coluna de Leonel Rocha e 
furtar objetos, dinheiro e animais. Contudo, um olhar mais atento sobre as narrativas 
materializadas nas fontes permitiu compreender que em torno desses casos de violência, havia 
um conjunto de relações sociais e práticas culturais, onde o uso da força física estava 
interligado aos valores morais e as formas de comportamento que eram compartilhadas por 
indivíduos e grupos no Norte do Rio Grande do Sul.  Assim, tendo como proposta a discussão 
da problemática mencionada, organizamos o texto em duas perspectivas entrecruzadas: 
inicialmente, objetiva-se contextualizar a conjuntura de conflitos políticos e socioeconômicos 
que caracterizaram o Rio Grande do Sul durante a República Velha. No segundo momento, 
pretende-se ampliar o escopo de análise, quantificando os processos-crime da Comarca de 
Soledade e refletindo sobre as imbricações entre violência e cultura.  
   
1 A violência como objeto das ações penais: conjuntura e gênese dos litígios judiciais 
 
Do ponto de vista político, as três primeiras décadas da experiência republicana no Rio 
Grande do Sul foram marcadas pela eclosão da violência. Os anos subsequentes à 
proclamação da República caracterizaram-se pelas divergências políticas entre os militares, 
que tomaram a frente do processo de derrubada do império e de organização do novo regime, 
e as classes e frações de classe da sociedade civil, que outrora aliadas do Exército, buscavam 
chegar ao poder político. Motivados por diferenças ideológicas e por disputas de interesses9, a 
culminância destas divergências se deu em torno da elaboração da Constituição de 1891 e da 
eclosão da Revolta da Armada (1893-94) e da Revolução Federalista (1893-95).  
Esta última, denominada pela historiografia de “Revolução da Degola”, caracterizou-se 
pela barbárie dessa forma de execução, que consistia em ajoelhar a vítima de mãos atadas e 
rasgar suas artérias carótidas num golpe súbito de faca. A historiadora Sandra Pesavento10 
exemplifica contando que Joca Tavares, uma das principais lideranças federalistas, ao vencer 
                                                          
9 FAUSTO, Boris. História do Brasil. 14ª ed. São Paulo. Edusp, 2012.  
10 PESAVENTO, Sandra J. A Revolução Federalista. São Paulo: Brasiliense, 1983, p.90-91. 
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os castilhistas e as tropas federais no combate do Rio Negro em Bagé, ordenou que cerca de 
300 homens fossem degolados e seus corpos descartados no rio, à medida que Firmino de 
Paula, coronel do Partido Republicano Rio-Grandense (PRR), mandou fazer o mesmo com 
seus adversários na batalha do Boi Preto, além de desenterrar Gumercindo Saraiva, outro 
chefe federalista e seu desafeto, e ordenar que nele fosse praticada a degola.   
Outro conflito ocorrido no Rio Grande do Sul foi a Revolução de 1923. Durante a 
República Velha, o estado viveu um contexto de luta permanente entre as frações de classe 
dominante, posto que a oposição, mesmo excluída do jogo político manteve-se atuante e 
organizada. Chefiada por Assis Brasil e iniciada através da aliança entre federalistas e 
republicanos dissidentes, essa revolta armada rompeu com a supremacia do Partido 
Republicano Rio-Grandense (PRR), pois, através do Pacto de Pedras Altas, os oposicionistas 
conseguiram impedir que Borges de Medeiros pudesse se reeleger novamente. No entanto, 
uma de suas consequências foram as brutalidades praticadas por ambos os lados. Nas palavras 
de Guerreiro, “o domínio dos republicanos em Passo Fundo, Soledade, e Palmeira fez com 
que ocorressem vários atentados, sendo em Soledade o maior número de assassinatos”11. 
As disputas coronelísticas também foram significativas para entender as conexões entre 
política e violência, sobretudo, devido às agressões, assassinatos e prisões arbitrárias entre 
membros da situação e da oposição. Alguns acontecimentos em Soledade permitem visualizar 
com mais clareza os desdobramentos desses embates. Em 1922, o advogado Vivaldino 
Camargo encaminhou à justiça um pedido de habeas corpus solicitando que Manuel Guitteres 
fosse posto em liberdade. No documento, o comissário de secção Francisco Saturno, “por 
questões de ordem política”, perseguiu e ameaçou Manuel. Em 12 de dezembro de 1922, o 
mesmo seguia na estrada com seu filho quando foi atacado a golpes de espada por Francisco, 
sendo que ao reagir à agressão, feriu seu adversário com um tiro no peito, fugindo do local 
logo em seguida. Duas horas depois, o subdelegado Apolinário Alves Leite reuniu uma 
“escolta de parentões” de Francisco e passou a perseguir Manuel, que, com medo das 
represálias, acabou se retirando do distrito. Porém, isso acabou não sendo suficiente, já que as 
perseguições prosseguiram até que o acusado fosse preso12.  
Em 1923, as forças legalistas de Soledade, ligadas ao PRR, reuniram-se em um 
quiosque na Praça Marechal Floriano Peixoto para comemorar a prisão do líder federalista, 
                                                          
11 GUERREIRO, Carolina Weber. Vulcão da Serra: violência política em Soledade (RS). Passo Fundo. Ed: 
UPF, p. 64.  
12 Habeas Corpus movido por Vivaldino Camargo em favor de Manuel Guitteres. 1ª Vara do Civil e do Crime de 
Soledade, Comarca Soledade, 1925. Arquivo Histórico da Universidade de Passo Fundo, acervo do Judiciário. 
Arquivo do autor, Síntese – Processos Criminais – homicídio e lesão corporal – 1900 a 1930. 
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Honório de Lemes13. Quando mal haviam chegado ao local, o advogado Macário Gracho 
Serrano arrombou a porta e deu um tiro de revolver no chão, apontando, logo em seguida, sua 
arma contra o capitão Félix Gralha e lhe alvejando com um tiro no pescoço. No decorrer do 
processo-criminal identificamos que o assassinado decorreu de querelas políticas, dado que 
Macário era membro do Partido Federalista, embora, seja importante dizer, que o réu não 
confessou abertamente os motivos do assassinato. Macário cumpriu dois meses de prisão e 
pagou fiança de três contos de réis.  
Ainda como resultado desse homicídio, em 1925, a Justiça Pública moveu um processo 
contra o subdelegado Apolinário Alves Leite por crime de responsabilidade, pois, segundo a 
fonte, “ele não estava cumprindo suas funções de polícia, deixando criminosos cometer 
delitos”14. As acusações têm ligação direta com o assassinato do capitão Félix Gralha, haja 
vista que após sua morte ocorreram diversas represálias no município, estas, encabeçadas 
pelas autoridades policiais e pelos coronéis locais e regionais.  
Os processos criminais indicam que as contradições políticas caminharam 
paralelamente com as questões socioeconômicas. Em Soledade, diversas agressões e 
assassinatos tiveram como causa central, as disputas por linhas divisórias, os 
desentendimentos entre proprietários e trabalhadores rurais por conta das tarefas a serem 
realizadas no campo, ou então, devido ao arrendamento de terras, o furto de animais e os 
assaltos à mão armada, as proibições para transitar de uma fazenda a outra, a destruição de 
plantações e os incêndios propositais.  
Nesse sentido, entre o final do século XIX e a primeira metade do século XX, 
ocorreram algumas mudanças importantes, tais como, a extinção do tráfico internacional de 
escravos e a Lei de Terras de 1850, a emergência da cafeicultura no Rio de Janeiro e São 
Paulo e a construção das ferrovias, a imigração estrangeira e a transição do trabalho escravo 
para o livre, o crescimento populacional e o surto de urbanização na região centro-sul e 
                                                          
13 Honório Lemes da Silva nasceu em Cachoeira do Sul (RS) no dia 23 de setembro de 1864. Atuou na 
Revolução Federalista (1893-95) na coluna de Gumercindo Saraiva, sendo alçado ao posto de coronel. Com a 
vitória dos castilhistas em agosto de 1895, passou a dedicar-se à pequena chácara herdada de seu pai em Caverá, 
no município de Rosário do Sul (RS). Ingressando como membro do Partido Federalista, em janeiro de 1923, 
voltou a pegar em armas.  Chefe federalista em sua cidade, Honório Lemes estabeleceu seu quartel-general na 
serra do Caverá, à frente de cerca de trezentos homens. Formou em seguida o 2º Corpo do Exército Libertador, 
também conhecido como Divisão do Norte, integrado por trabalhadores rurais. Honório Lemes faleceu no dia 30 
de setembro de 1930, na fazenda de seu sogro, Fulgêncio da Silveira Goulart, localizada em Santana do 
Livramento, onde residia na época. Disponível em: http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-
republica/LEMES,%20Hon%C3%B3rio.pdf. Acesso em 29 de setembro de 2017.  
14 Processo crime movido pela Justiça Pública contra Apolinário Alves Leite. 1ª Vara do Civil e do Crime de 
Soledade, Comarca Soledade, 1925. Arquivo Histórico da Universidade de Passo Fundo, acervo do Judiciário. 
Arquivo do autor, Síntese – Processos Criminais – homicídio e lesão corporal – 1900 a 1930 
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nordeste do Brasil e o surgimento das primeiras indústrias no Segundo Reinado e na 
República Velha.  
Nesse sentido, um dos elementos fundamentais desse processo histórico de constituição 
do capitalismo foi a legitimação da propriedade privada da terra. No que tange ao Rio Grande 
do Sul, a historiografia que investiga as sociedades rurais vem demonstrando sua importância 
na dinamização da economia e na implementação de uma racionalidade moderna capitalista. 
A historiadora Ironita Machado, na obra Entre justiça e lucro, ao analisar por meio dos 
processos judiciais de Soledade, entre 1880 e 1930, as articulações, as rupturas e as 
continuidades da questão da terra e das relações sociais, políticas e econômicas constituídas 
em torno de sua posse/propriedade, traz para o debate historiográfico o papel socioeconômico 
do meio rural naquele contexto. Tendo como plano de fundo, as ações desenvolvidas pelo 
governo castilhista-borgista e o jogo de interesses das lides coronelistas, seu objeto central de 
análise foi a prática do Judiciário como “elemento de força” e “estratégia” para a legitimação 
da apropriação privada da terra15.  
Segundo a autora, o Partido Republicano Rio-Grandense, sob a liderança de Júlio de 
Castilhos, e, mais tarde, de Borges de Medeiros, buscou estabelecer - sob a égide do 
positivismo e a partir da intervenção do Estado na economia-, uma nova ordem para o 
desenvolvimento do capitalismo, congregando antigas e novas forças sociais ligadas ao 
desenvolvimento da agricultura, pecuária, comércio e indústria16. Dentre as ações praticadas 
pelo PRR destacam-se o incentivo às migrações internas, a implementação de novas frentes 
de colonização estrangeira por intermédio das companhias colonizadoras e a valorização da 
agricultura e da pequena propriedade.  
Para isso, o Estado republicano estabeleceu um conjunto de leis que permitiram 
regular o acesso a terra, num amálgama entre o universo normativo, operacional jurídico e os 
imperativos da economia de mercado, sendo que o Poder Judiciário se constituiu num 
meio/agente de frações de classe e do Estado à dinamização da modernização capitalista. A 
autora conclui afirmando que a terra e o Judiciário tiveram papel de fundamental importância 
na República Velha rio-grandense, tendo em vista que ambos traduzem a complexidade das 
primeiras décadas do século XX17.  
Zarth e Tedesco apontam que no norte do Rio Grande do Sul, esse projeto político-
econômico desenvolvido pelo governo, teceu “uma complexa rede de normatização e controle 
                                                          
15 MACHADO, Ironita Policarpo. Entre justiça e lucro. Passo Fundo: UPF, 2012.  
16 Ibid., p. 88.  
17 Ibid. p. 88 
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das terras devolutas do estado, alocando os imigrantes e expropriando caboclos, negros e 
nativos, nas regiões do Médio e Alto Uruguai”18, pois suas terras férteis e matas a serem 
exploradas forneciam os aspectos primordiais para a lógica que se buscava implementar. O 
arrendamento, a expulsão dos posseiros, as medidas de legalização das propriedades dos 
grandes latifundiários, o estabelecimento pelo Estado de uma infraestrutura modernizadora 
com as ferrovias e redes de comércio, além da prioridade dada aos colonos estrangeiros na 
apropriação privada da terra, foram responsáveis por uma dinâmica intensa de configuração 
do território agrário regional.  
Desse modo, a formatação da propriedade privada da terra fez com que “os campos 
nativos, os ervais, os pinhais, o gado de corte, os muares, etc. passassem pelo crivo da 
mercantilização, propiciando a intermediação financeira e mercantil” 19, base de sustentação 
da racionalidade capitalista moderna e da dinamização econômica promovida pelo Estado. O 
incentivo à pequena propriedade caminhou paralelamente com a manutenção e legitimação do 
grande latifúndio e com os interesses econômicos dos coronéis locais, circunstância que 
acentuou as lutas violentas pela posse/propriedade da terra.  
O panorama histórico delineado até aqui procurou esboçar, com base nas evidências 
empíricas localizadas nas fontes, algumas das mudanças políticas e socioeconômicas que 
estavam em curso no Rio Grande do Sul e em todo Brasil nas primeiras décadas do século 
XX, enfatizando algumas das correlações entre os homicídios/lesões corporais e as 
transformações/contradições que marcaram o período. Todavia, conforme dissemos 
anteriormente, a análise da documentação pesquisada possibilitou constatar que, por detrás 
dos conflitos travados entre os sujeitos, havia um conjunto mais amplo de relações sociais, 
valores morais, formas de comportamento e normas socioculturais, nas quais davam 
sentido/significado ao uso da força física como forma de resolver impasses/problemas 
cotidianos, como vamos demonstrar na próxima seção.  
 
2 Violência e cultura nos processos-crime da comarca de Soledade 
A eclosão da violência em Soledade pode ser visualizada quantitativamente na 
incidência e tipologias dos processos judiciais, como mostra a tabela 1. 
 
                                                          
18 TEDESCO, João Carlos; ZARTH, Paulo Afonso. Configuração do território agrário no norte do Rio Grande 
do Sul: apropriação, colonização, expropriação e modernização.  Disponível em: 
<http://www.upf.br/seer/index.php/rhdt/article/view/3213>. Acesso em: 25 set. 2013, p. 162. 
19Ibid., p, 154.  
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Tabela 1 – Total de processos judiciais de acordo com os trâmites na 1ª Vara do 
Civil e do Crime da Comarca de Soledade (1900-1930) 
Tipologia dos 
processos 
Número de 
processos 
Percentual de processos na 
amostragem 
1- Processos criminais 125 58,1% 
2- Processos civis 41 19,2% 
3- Outros* 49 22,7% 
Total/% 215 100% 
Fonte: Elaboração do autor.  
Fontes primárias: Processos-criminais – Arquivo do Autor; Arquivo Histórico da Universidade de Passo 
Fundo (AHR-UPF) 
  
A amostragem de 125 peças constitui uma parte importante dos crimes ocorridos no 
município entre os anos de 1900 a 1930, mormente, aqueles casos que romperam com as 
normas previstas nos códigos penais, ou ao menos, foram apontados como tal, sendo 
repreendidos pelas autoridades policiais e julgados pelos magistrados. Estes representaram 
mais de 50% das peças arquivadas na 1a Vara do Civil e do Crime. Se forem incluídas outras 
fontes, como queixa-crime, habeas corpus, denúncia-crime, prisão em flagrante e 
investigações policiais, o percentual chega a mais de 70%. As porcentagens apresentadas 
trazem alguns questionamentos: que fatos levaram aos tribunais tantos litígios? Qual a 
tipologia de crimes cometidos? Quem eram aqueles que estavam envolvidos nestes casos? 
Seria a violência um fator presente nas relações interpessoais? 
Ao realizarmos uma leitura geral de todas as peças selecionadas, conseguimos 
identificar os principais tipos de crime, expressos na tabela 2: 
 
Tabela 2 – Tipos de crimes de acordo com os trâmites na 1ª Vara do Civil e do 
Crime de Soledade (1900- 1930) 
 
Tipologia dos crimes 
Número 
de 
processos 
Percentual de 
processos na 
amostragem 
1- Assassinato 61 48,80% 
2- Agressão 42 33,60% 
3- Furto 4 3,20% 
5- Defloramento 2 1,60% 
6- Outros* 16 12,8% 
   
Total/% 125 100% 
Fonte: Elaboração do autor.  
Fontes primárias: Processos-criminais – Arquivo do Autor; Arquivo Histórico da Universidade de Passo 
Fundo (AHR-UPF).  
1- Representam crimes como calúnia e difamação, prisão arbitrária e imperícia de armas de fogo. 
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Do total de processos-crime (125), 48,8% deles referem-se a assassinatos e 33,6% a 
episódios de agressão física, o que soma um total de 81,6%. Estes dados apontam para o 
problema da violência na região Norte do Rio Grande do Sul, haja vista que esses crimes 
apresentaram uma incidência muito maior em relação a outros, como furto, abuso de 
autoridade e defloramento. Diante disso, emergem alguns questionamentos pertinentes: que 
tipo de sociedade produziu tantos casos de agressão e assassinato? Que sujeitos e/ou grupos 
sociais foram protagonistas desses episódios que resultaram em mortes e agressões? Em quais 
locais ocorreram esses conflitos? 
Tendo como objetivo central entender as motivações para os crimes, os espaços 
sociais onde ocorreram e quem foram os envolvidos nos processos, utilizamos como 
metodologia a leitura geral das peças e depois a transcrição total das autuações, por 
entendermos que esta última fornece um resumo do trâmite judicial. A sistematização dos 
dados ocorreu através da construção de categorias analíticas, distribuídas de acordo com seu 
percentual de incidência, conforme a tabela abaixo: 
Tabela 3 – Categorias de violência de acordo com os trâmites na 1ª Vara do Civil e do 
Crime da Comarca de Soledade (1900-1930) 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração do autor.  
Fontes primárias: Processos-criminais – Arquivo do Autor; Arquivo Histórico da Universidade de Passo 
Fundo (AHR-UPF). 
1- Representam outras categorias como agressões contra menores, disparos acidentais (imperícia de 
arma de fogo), fuga de presos, calúnia e difamação e outros que não identificamos porque os 
processos estavam incompletos ou ilegíveis.  
 
Como se pode observar, da leitura analítica das fontes emergiu um quadro mais amplo 
de relações sociais e de violência. As agressões e os assassinatos envolveram diferentes 
sujeitos e espaços, o que torna este cenário mais complexo do que se poderia supor à primeira 
vista. Dos 103 processos de homicídio e lesão corporal analisados, 39,8% estavam 
circunscritos aos conflitos em espaços de sociabilidade. Denominamos dessa forma os crimes 
ocorridos em bailes, corridas de cavalo, cancha de bocha e bares, locais onde as pessoas 
Categorias de violência Número de processos Total de processos 
na amostragem 
1- Violência em espaços de 
sociabilidade 
41 39,8% 
2- Violência em família 17 16,5% 
3-Violência e abuso de autoridade 12 11,6% 
4- Violência e questões socioeconômicas 10 9,7% 
5- Outros* 23 22,3% 
   
Total/% 103 100% 
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estavam fora do seu local de trabalho, praticando atividades de entretenimento. Na segunda 
posição encontra-se a violência em família, destacando-se especialmente o uso da força física 
contra a mulher. Tomamos o conceito de família para definir essa categoria porque na maior 
parte dos casos os envolvidos habitavam a mesma residência e/ou guardavam um grau muito 
próximo de parentesco.  
Na sequência encontram-se os confrontos provocados pelo abuso de autoridade de 
policiais, delegados, subdelegados e juízes distritais. Essa categoria se relaciona 
especialmente com os crimes em espaços de sociabilidade, uma vez que os processos apontam 
para o fato comum de as autoridades frequentarem casas comerciais e festas organizadas na 
casa de terceiros. Por fim, estão as disputas motivadas por questões socioeconômicas. 
Destacam-se os litígios, envolvendo dívidas e disputas por posse de terras e animais. Esse 
grupo se entrecruza com a violência praticada por policiais e agentes da justiça, pois 
percebemos que, muitas vezes, as referidas autoridades usavam o poder que lhe foi instituído 
pelo Estado para resolver suas disputas em torno dessas questões. 
Quanto aos grupos sociais que pertenciam os envolvidos nos litígios, identificamos as 
profissões exercidas pelos réus, dividimos em grupos e entrecruzamos com o tipo de crime 
cometido (homicídio ou lesão corporal), chegando dessa forma aos resultados abaixo:  
Tabela 4– Relação entre as agressões, assassinatos e profissões de acordo com os 
trâmites a 1ª Vara do Civil e do Crime da Comarca de Soledade (1900-1930) 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração do autor.  
Fontes primárias: Processos-criminais – Arquivo do Autor; Arquivo Histórico da Universidade de Passo 
Fundo (AHR-UPF). 
1- Representam profissionais de diferentes categorias, chofer, carroceiro, peão, pedreiro, dentre 
outros. A quantificação dos dados foi construída com base nas informações identificadas nas 
fontes.  
 
Os profissionais, que tinham no uso da terra sua principal forma de sobrevivência, 
estiveram presentes na maior parte dos casos que resultaram em agressão física. Dentre esses, 
62,8% cometeram homicídio e 37, 2 % lesão corporal. No caso dos policiais e agentes da 
justiça, os índices são ainda maiores: 86,6% cometeram assassinato e 13, 4% lesão corporal. 
Categorias de crime Número de 
processos 
Total de processos 
na amostragem 
1- Profissionais da terra 70 67,9% 
2- Profissionais da polícia e 
da justiça 
15 14,56% 
3- Outros* 18 17,4% 
Total/% 103 100% 
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O terceiro grupo foi constituído por profissionais de diferentes categorias como chofer, 
carroceiro, peão e pedreiro, entre outros.  
Diante das informações apresentadas, entendemos que a violência interpessoal 
mapeada nos autos findos da Comarca de Soledade estava interligada à conjuntura histórica 
do Rio Grande do Sul nas primeiras décadas do século XX. Todavia, conforme efetuávamos a 
sistematização e a leitura interna da documentação, percebemos que, para além dos 
enfrentamentos político-partidários e das disputas pela posse/propriedade da terra, a violência 
configurava-se como parte dos habitus e costumes.  
Nessa perspectiva, o uso da violência como uma prática cultural precisa ser 
compreendido a partir de dois níveis: o dos sujeitos que praticam esses atos impelidos por 
questões distintas e, muitas vezes subjetivas; e o das estruturas nas quais estavam inseridos. 
No que concerne ao primeiro aspecto, às agressões e os assassinatos, enquanto ações 
individuais e expressões culturais, podem ser explicadas a partir do conceito de habitus. De 
acordo com Bourdieu, o habitus constitui “um ambiente vivido que inclui práticas, 
expectativas herdadas, regras que não só impunham limites aos usos como revelam 
possibilidades, normas e sanções”20. Em uma realidade rural, homens tidos como criminosos, 
baderneiros, valentes e temidos, ou, então, como homens de respeito, seres imbuídos de 
autoridade, como no caso dos policiais e agentes da justiça, as ações de violência estavam 
ligadas a seus gostos individuais, propensões, maneira de pensar, falar, agir, e, 
principalmente, ao lugar social que ocupavam e às diferentes percepções que reservavam 
acerca do mundo social. Quanto ao nível das estruturas, o costume se constitui como um 
elemento retórico de legitimação de quase todo “uso, prática, numa arena por onde interesses 
opostos apresentavam reivindicações conflitantes”21, portanto, uma prática social que com o 
tempo adquiriu força de lei. Exemplos disso são os casos de agressão e assassinato causados 
pela suposta traição da mulher ou do desafeto que tira a mulher do outro para dançar, ou 
mesmo aqueles que ousam desafiar o poder de policiais e juízes, como mostram os processos-
crime a seguir.   
Na noite de 12 de maio de 1929, no 10º distrito de Soledade, realizava-se um baile na 
casa de Antônio Moreira Paz, do qual, entre outros que participavam da festa, estava Isidoro 
                                                          
20 THOMPSON, Edward. P. Costumes em comum: estudos sobre a cultura popular tradicional. Tradução de 
Rosaura Eichembreg. São Paulo: Companhia das Letras, 1998, p. 90.  
21 Ibid., p. 86.  
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Tatim, 36 anos, solteiro, lavrador, e Eugênio Antônio Brizola, 23 anos, solteiro, jornaleiro22. 
Segundo testemunhas, ambos eram inimigos, desafeto causado pela disputa em torno da 
mulher denominada Alzira Ferreira dos Santos. Em dado momento do baile, Alzira estava 
dançando com Eugênio quando Isidoro pediu licença para bailar com ela. Os dois dançaram 
três músicas, quando os irmãos dele se aproximaram e começaram a “proferir palavras 
indecentes” para a moça. Irritada, ela voltou a dançar com Eugênio. Descontente com tal 
atitude, Isidoro começou a provocá-lo, dizendo em voz alta que estava “pronto para abrir as 
tripas de alguém”. Percebendo o perigo, Alzira pediu a um amigo, Prudente Rodrigues, que 
retirasse Eugênio do local, pois temia que a qualquer momento ele viesse a ser agredido. 
Neste momento Isidoro apontou uma arma para Eugênio e ameaçou dar-lhe um tiro. Logo 
após, Rodolpho, Honorato, Miguel e Euclydes avançaram sobre ele e enquanto travavam luta 
corporal Isidoro o feriu no abdômen com um golpe de faca. Para facilitar a fuga de Isidoro, os 
acusados começaram a alvejar a casa onde ocorria o baile.  
Em abril de 1931 ocorreu o julgamento dos réus. Euclydes, Rodolpho, Olavo, 
Honorato e Miguel foram inocentados da acusação de homicídio. A defesa, realizada pelo 
Major e advogado Abelardo Campos, procurou alegar que os tiros de salva dados por eles na 
festa eram comuns, portanto, eles não objetivaram facilitar a fuga do local como mostrava a 
acusação do promotor de justiça. Quanto a Isidoro Tatim, foi condenado a 21 anos de prisão, 
sentença que levou a defesa a recorrer do julgamento. Em dezembro de 1933, o Tribunal do 
Júri alegou que ele não produziu os ferimentos na vítima lhe absolvendo-o da acusação.  
Do caso narrado, destacamos preliminarmente que a totalidade dos casos pesquisados 
tiveram como figura central os homens. As mulheres envolvidas, via de regras, participavam 
de forma secundária, ora como vítimas, ou então, o pivô para a irrupção das disputas. Isso 
demonstra que a violência fazia parte do universo social masculino, principalmente por estar 
relacionada à necessidade cultural de se afirmar por meio da força mediante seus pares. As 
ameaças de Isidoro que anunciava “estar pronto para abrir as tripas de alguém” corroboram 
nossas interpretações. 
Um segundo ponto diz respeito aos valores morais e formas de comportamento 
compartilhadas entre indivíduos e grupos sociais. O fato de Alzira Ferreira ter dado a 
“entender que toda sua feição era dedicada a Eugênio”, conforme consta na autuação, fez com 
que Isidoro Tatim fosse atingido em um dos principais atributos que o homem deveria 
                                                          
22 Processo criminal movido pela Justiça Pública contra Isidoro Tatim. 1ª Vara do Civil e do Crime de Soledade, 
Comarca de Soledade, 1929. Arquivo Histórico da Universidade de Passo Fundo, acervo do Judiciário. 
Arquivo do autor, Síntese – Processos Criminais – homicídio e lesão corporal – 1900 a 1930. 
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ostentar perante a sociedade: a virilidade. No momento em que ele foi substituído pelo seu 
rival, rompe-se uma norma sociocultural. Isso fica evidente quando seus irmãos e amigos 
passam a “proferir palavras indecentes” contra Alzira. A tensão entre ambos foi aumentando 
até o ponto em que a rivalidade se transformou numa agressão física cometida pelo réu e por 
seus companheiros. O fato de Alzira tê-lo rejeitado na frente de todos trouxe a necessidade de 
Isidoro mostrar sua virilidade, tornando-se a força física um recurso necessário para afirmação 
e/ou legitimação deste valor construído e compartilhado culturalmente. 
Outro elemento a ser destacado é o uso do álcool. Segundo a testemunha Pedro Vaz 
Pinheiro, havia na festa uma mulher denominada Anna Brumm, a qual “vendia para os 
convidados bebidas e licores, e que logo em seguida, a mesma rapaziada se achava 
embriagada começando a dar tiros em roda da casa”. Essa versão foi reforçada pelo 
depoimento de João Maria Brizola, primo-irmão da vítima. Quando questionado pelo 
advogado de defesa, Major Abelardo de Almeida Campos, se era comum nos bailes dar tiros 
para o ar, ele respondeu que sim, que era comum em alguns bailes “dar tiros de salva. Dos 
103 casos de agressão e assassinato, em 51% deles houve uso de revólveres e pistolas, 
portanto, o porte de armas de fogo, da mesma maneira que o consumo de álcool, eram 
práticas culturais presentes nos espaços de sociabilidade.  
O próximo processo diz respeito à lesão corporal sofrida por Francelina Maria do 
Carmo na noite 17 para 18 de outubro de 1922, também no 1º distrito de Soledade23.  Durante 
o inquérito policial conduzido pelo delegado Apolinário Alves Leite, Jovelina Laurinda 
Ramos esclarece os antecedentes da agressão 
[...] durante o dia o réu José da Rosa, 42 anos, lavrador, marido da vítima] convidou-
a para ir até a casa de seu pai e ela não quis, saindo à vítima de casa e chegando a 
noite embriagada. Ela não queria que o denunciado dormisse com ela na cama, 
levando uns tapas por isso. [Após] ambos foram para a cozinha e a vítima foi 
agredida com um tapa, com um tição de fogo (que não a atingiu) e finalmente; com 
um pedaço de madeira e uma broca de ferro. 
Embora todas as mulheres que prestaram depoimento apontassem José da Rosa como 
um homem “ruim para a vítima”, a sentença proferida em 2 de outubro de 1923 mostra outro 
desfecho para o caso. Na fase pública o réu não se apresentou para depor, vindo a comparecer 
em juízo somente na fase secreta do trâmite. Em 12 de junho 1923, ele foi condenado à prisão 
pelo juiz da Comarca de Soledade e recolhido à cadeia civil em 28 de junho de 1923. Entre as 
                                                          
23 Processo criminal movido pela Justiça Pública contra José da Rosa. 1ª Vara do Civil e do Crime de Soledade, 
Comarca de Passo Fundo/Soledade, 1922. Arquivo Histórico da Universidade de Passo Fundo, acervo do 
Judiciário. Arquivo do autor, Síntese – Processos Criminais – homicídio e lesão corporal – 1900 a 1930. 
 
 
412 Aedos, Porto Alegre, v. 9, n. 21, p. 398-414, Dez. 2017 
alegações da promotoria, constam que as lesões impossibilitaram a vítima de trabalhar por 
mais de 30 dias, resultando em perda de visão do olho direito; que o crime foi cometido por 
motivo frívolo24, além de novamente constar a alegação de superioridade em armas e sexo. 
Porém, após a sentença, os advogados do réu, Pedro Corrêa Garcez e João Carlos de Araújo, 
recorreram da decisão levando o caso para júri popular. Por unanimidade, os cinco jurados 
absolveram José da Rosa, alegando que ele não produziu na vítima as lesões descritas nos 
autos do processo criminal.  
O caso narrado traz alguns elementos importantes sobre a violência e suas relações 
com a cultura. Em primeiro lugar, destacamos os papéis sexuais atribuídos culturalmente aos 
homens e mulheres. Ao negar-se a ir até à casa de seu sogro, chegando em casa embriagada e 
ainda se recusando a deitar com José na mesma cama, a vítima rompeu com um código de 
conduta construído e compartilhado culturalmente. Em outros termos, ao contrariar a ideia de 
que a figura feminina deveria manter a honra familiar, resguardando sua sexualidade apenas 
ao marido e/ou cônjuge, abriu precedentes para uma agressão que se tornou legítima até 
mesmo perante a justiça, pois o réu acabou sendo absolvido pelos cinco jurados que faziam 
parte de seu julgamento. Vendrame esclarece e amplia, afirmando que: 
 
A honra familiar aparece fortemente vinculada ao comportamento das mulheres, ou 
seja, mantendo-se virgens e fiéis as filhas e as esposas preservariam a moral da 
família. Desse modo, o “bom nome” de um grupo poderia ser afetado devido à 
conduta sexual ilícita das integrantes femininas. O surgimento de dúvidas quanto à 
manutenção das virtudes mobilizava os homens que tentavam impedir que as 
suspeitas fossem divulgadas entre a população.25 
 
 
Um segundo fator circunscreve-se à dominação masculina. De acordo com Bourdieu, 
as distinções entre os sexos e o predomínio do homem sobre a mulher são concepções 
construídas culturalmente. Ao fazer uma análise etnográfica dos grupos de camponeses 
berberes da Cabília, ele buscou entender essas formas de dominação a partir das divisões 
sociais entre os sexos, constatando que havia um predomínio do homem em todos os âmbitos 
daquela sociedade. Para o autor, isso ocorre como se fosse algo natural, estando, portanto, 
incorporada tanto nas estruturas sociais quanto cognitivas das pessoas. Em outros termos, “a 
divisão sexual parece estar na ordem das coisas, em todo o mundo social e em estado 
                                                          
24 O art. 39 do Código Penal da República considerava como agravante nos casos de homicídio ter o réu cometer 
o crime por motivo reprovado ou frívolo Ver: BRASIL. Código Penal de 1890. Art. 294, inciso § 4º. Disponível 
em: <http://legis.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=66049>. Acesso em: 23 ago. 2012, p. 51-
52. [grifo nosso]. 
25 VENDRAME, Maíra Inês. Ares de vingança: redes sociais, honra familiar e práticas de justiça entre 
imigrantes italianos no sul do Brasil (1878-1910). Tese de doutorado. Programa de Pós-Graduação em História 
das sociedades ibéricas e americanas da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 2013.   
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incorporado nos corpos e nos habitus dos agentes, funcionando como sistemas de esquemas 
de percepção, de pensamento e de ação26”. Em consonância com tais concepções 
 
[...] a dominação masculina, ou a primazia universal concedida aos homens se 
afirma na objetividade de estruturas sociais e de atividades produtivas e reprodutivas 
baseadas em uma divisão sexual do trabalho de produção e reprodução biológica e 
social, que confere aos homens a melhor parte, bem como nos esquemas imanentes a 
todos os habitus27. 
Portanto, a imposição contra a mulher mediante o recurso à força física fazia parte dos 
habitus que orientam as percepções, os pensamentos e as ações das pessoas, como também se 
constituíam numa forma de expressão e de legitimação das divisões sexuais entre homens e 
mulheres na sociedade norte-rio-grandense, trazendo à tona uma cultura em que havia 
predomínio dos valores masculinos. As ordens de José da Rosa querendo obrigar sua mulher a 
deitar na mesma cama é um exemplo concreto. Desse modo, os depoimentos de réus, vítimas 
e testemunhas expostos nas fontes, bem como as alegações dos advogados e o amplo uso das 
armas de fogo e do álcool, evidenciam que a violência estava interligada a valores morais e 
formas de comportamento, tais como honra, virilidade, valentia, autoritarismo e dominação 
em torno da figura feminina.  
 
Conclusão 
Conforme constatamos através da classificação, sistematização e leitura interna dos 
processos-crime de homicídio e lesão corporal, em uma conjuntura de 
transformações/contradições estruturais, o uso da violência como mecanismo de resolução 
dos conflitos sociais/interpessoais constitui-se num habitus – sistema de práticas e percepções 
que orientam as ações individuais. Ao ser incorporado como parte das relações sociais e das 
práticas culturais, converteu-se em costume, adquirindo status de norma social.  
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